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DEFERIDO
CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

» Folha r.

História
Ubirajara dê Farias

Consultor Técnico Let

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62 / 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL691 / 1.995
PL 806 / 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/1.998
PL 150/1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/ 1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37/2.001
PL 550/2.001
PDL 52 / 2.002
PDL 68 / 2.002
PL 55/2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111/2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24/2.003
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486/2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007
PL 525/2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625/2.009
PL 675/2.009
PL 755/2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010
RR 6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011
PL 380 / 2.011
PL 605 / 2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012 
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012 
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de2|..a.93...âl

ÀSGP.33

SQ.1-..Q...L.O..9

Papel para informação, rubricado como folha n° .............

<a)................................................................................

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

RF 11.215

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

1SOLANGE RAI DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Supervis
NÇA SILVA

a Equipe de Arquivo Geral

Recebido em SGP-22.

Assjstent ’ ■ itar
Regfsn .> ,.jó ,L
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0109/94

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos;

- Decreto Municipal n° 53.484, de 19 de outubro de 2012, que institui o Sistema de 
Bens Patrimoniais Móveis - SBPM no âmbito da Administração
Direta do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a 
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal;

- Lei Municipal n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que dispõe da obrigatoriedade da 
Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração 
direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas 
ou que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas 
dependências públicas da Cidade de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo e dá outras providências;

- Ato da Câmara Municipal de São Paulo n° 1.137/11, que dispõe sobre a 
implementação do sistema de logística reversa no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 08 a 12.

São Paulo, 06 de abril de 2015.

Christiana'Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0109/94 - pesquisa (desarquivado)
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Regulamento

Presidência da Repúbli
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.

Institui a Política Nacional de Residuos Sólidos; altera a Lei 
n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TlTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPITULO I

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇAO

Art. 12 Esta Lei institui a Política Nacional de Residuos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluidos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis.

§ 12 Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou índiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de residuos sólidos.

§ 22 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação especifica.

Art. 22 Aplicam-se aos residuos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis n22 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro).

CAPÍTULO II

DEFINIÇÕES

Art. 32 Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto;

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou residuos;

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis 
ou individualizáveis;
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IV - ciclo de vida d' nduto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matérias-primas e insumc processo produtivo, o consumo e a disposição final;

V - coleta seletiva: coleta de residuos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição;

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
residuos sólidos;

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de residuos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos;

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos á saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos;

IX - geradores de residuos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
residuos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo;

X - gerenciamento de residuos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos residuos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de residuos sólidos, exigidos na forma desta Lei;

XI - gestão integrada de residuos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
residuos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada;

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras;

XIV - reciclagem: processo de transformação dos residuos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, fisico-quimicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do 
SNVS e do Suasa;

XV - rejeitos: residuos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;

isso soluçqeç

XVI - residuos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades hum 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obri roceder,
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribui 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidor 
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dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólid'” para minimizar o volume 
de residuos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos cau s à saúde humana e á 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei;

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos residuos sólidos sem sua transformação biológica, 
tísica ou tisico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas 
no art, 7° da Lei n° 11.445, de 2007.

TÍTULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42 A Política Nacional de Residuos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

Art. 52 A Política Nacional de Residuos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula- 
se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2 9.795, de 27 de abril de 1999, com a 
Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007, e com a Lei n2 11,107, de 6 de 
abril de 2005,

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 62 São principios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - a prevenção e a precaução;

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta;

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
da sociedade;

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor
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social, gerador de trabalho r nd a e promotor de cidadania;

IX - o respeito às diversidades locais e regionais;

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 72 São objetivos da Política Nacional de Residuos Sólidos:

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

III - estímulo ã adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais;

V - redução do volume e da periculosidade dos residuos perigosos;

VI - incentivo ã indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados;

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

IX - capacitação técnica continuada na área de residuos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007;

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis;

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

tn I 
ações que

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;
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XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos residuos sólidos^ 
aproveitamento energético;

XV - estimulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.
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CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS

Art. 82 São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros:

I - os planos de resíduos sólidos;

II - os Inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;

VII - a pesquisa cientifica e tecnológica;

VIII - a educação ambiental;

IX - os incentivos fiscais, financeiros e crediticios;

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico;

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir);

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa);

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos;

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

XVI - os acordos setoriais;

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental;

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais;

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais;

e) o Sistema Nacional de Intormação sobre Meio Ambiente (Sinima);

f) o licenciamento e ~ 'visão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e á redução dos custos envolvidos.

TÍTULO III

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 92 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos.

§ 12 Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.

§ 22 A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 12 deste artigo e com as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no § 3o do art. 25 da Constituição Federal;

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municipios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classílíc

I - quanto à origem:
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a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residência* urbanas;

b) residuos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de limpeza urbana;

c) residuos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a" e “b";

d) residuos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alíneas “b", "e”, “g”, “h” e “j”;

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alinea “c”;

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) residuos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) residuos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

j) residuos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;

k) residuos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneticiamento de minérios;

II - quanto ã periculosidade:

a) residuos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco á saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;

b) residuos não perigosos: aqueles não enquadrados na alinea “a”.

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os residuos referidos na alinea “d” do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 
equiparados aos residuos domiciliares pelo poder público municipal.

CAPITULO II

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS

Seção I

Disposições Gerais

Art. 14. São planos de residuos sólidos:

I - o Plano Nacional de Residuos Sólidos;

II - os planos estaduais de residuos sólidos;
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III - os pianos mil—regionais de resíduos sólidos e os pianos de residuos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomer; ; urbanas;

IV - os pianos intermunicipais de residuos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de residuos sólidos;

VI - os planos de gerenciamento de residuos sólidos.

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de residuos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei nQ 
10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.

Seção II

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Residuos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 
(quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos residuos sólidos;

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
residuos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
residuos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e á emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a 
ações e programas de interesse dos residuos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos residuos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de residuos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse 
turistico;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de residuos;
i “
; ai

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua i 
e operacionalização, assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Residuos Sólidos será ela 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consu

Seção III

do mediante ^cesso de
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Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de residuos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, ê 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de residuos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou tinanciamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)

§ 12 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o § 32 do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos residuos sólidos.

§ 22 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 12 abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos residuos sólidos urbanos, a gestão de residuos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais.

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de residuos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais;

II - proposição de cenários;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
residuos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos residuos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos residuos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de residuos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional;

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de residuos sólidos ou de disposição 
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final de rejeitos;

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de residuos sólidos ou rejeitos a serem objeto 
de recuperação ambiental;

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social.

§ 12 Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas.

§ 22 A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 
de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 12, dar-se- 
ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei.

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta 
seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de residuos.

Seção IV

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Residuos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de residuos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade. (Vigência)

§ 12 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que:

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos residuos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 12 do art. 16;

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

§ 22 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação dos residuos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos residuos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequa 
o plano diretor de que trata o § 12 do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento

rejeitos, observado 
se houver,—. & r

O-K?
das com

e
Ill - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas o 

outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos loca 
as formas de prevenção dos riscos ambientais;
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IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de g?'“nciamento específico nos 
termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas i posições desta Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do oNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007;

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos;

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual;

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público;

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização;

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos;

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas fisicas 
de baixa renda, se houver;

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos;

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 2007;

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos;

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33;

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento;

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal.

§ 12 O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do caput e observado o disposto no § 22, todos deste artigo.
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§ 2- Para Município' ^m menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos terá co ,o simplificado, na forma do regulamento.

§ 32 O disposto no § 22 não se aplica a Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional;

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.

§ 42 A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama.

§ 52 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

§ 62 Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas ã utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício 
e à minimização da geração de resíduos sólidos.

§ 72 O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 
Sinir, na forma do regulamento.

§ 82 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes.

§ 92 Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos 
incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos.

Seção V

Do Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos

ou

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de residuos sólidos:

I - os geradores de residuos sólidos previstos nas alíneas “e”, T, “g" e “k" do inciso I do art. 13;

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

a) gerem residuos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua n 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

posição

V
III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidasjJ&los 
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órgãos do Sisnama;

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alinea "j" do inciso I do art. 13 e, nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do 
SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capitulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 
exigências especificas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - descrição do empreendimento ou atividade;

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos residuos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de residuos sólidos;

b) definição dos procedimentos operacionais relativos ás etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes;

VI - metas e procedimentos relacionados ã mlnimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem;

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma 
do art. 31;

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos residuos sólidos;

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

§ 12 O plano de gerenciamento de residuos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de residuos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa.

§ 22 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de residuos sólidos.

§ 32 Serão estabelecidos em regulamento:

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;
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II - critérios e proceed ntos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de residuos 
sólidos para microempresa: npresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do
art. 32 da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades por elas desenvolvidas 
não gerem residuos perigosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de residuos sólidos, nelas incluído 0 controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de residuos sólidos manterão atualizadas e 
disponiveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações 
completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ 12 Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento.

§ 22 As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento.

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama.

§ 12 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

§ 22 No processo de licenciamento ambiental referido no § 12 a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos.

CAPITULO III

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos é responsável 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de 
gestão integrada de residuos sólidos, a Lei n° 11 445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou Jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação i 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competenteji; 
forma do art. 24.

§ 12 A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, tra 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pess 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo geren 
dos respectivos residuos ou rejeitos.

tratament£oir'J 
físicas ou jurídicès
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§ 22 Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do f—dor que torem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas tísicas ou jurídícr iponsáveis, observado o 
disposto no § 52 do art. 19.

Art. 28. O gerador de residuos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.

Seção II

Da Responsabilidade Compartilhada

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para 
outras cadeias produtivas;

III - reduzir a geração de residuos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais;

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade;

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis;

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade;

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de residuos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível;

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos;

III - recolhimento dos "mdutos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalr adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art. 33;

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem.

§ 12 Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto;

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm;

III - recicladas, se a reutilização não for possível.

§ 22 O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput.

§ 32 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:

I - agrotóxicos, seus residuos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas;

II - pilhas e baterias;

III - pneus;

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

§ 12 Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de 
entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão est 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto ã saúde pública e ao meio ambiente dos r 
gerados.

firmados 
produtos
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§ 22 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 12 considr ' a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto á saúde ica e ao meio ambiente 
dos residuos gerados.

§ 32 Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do 
caput e o § 12 tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas:

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata 0 § 12.

§ 42 Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 12.

§ 52 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32 e 42.

§ 62 Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo 0 rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos.

§ 72 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes.

§ 82 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 
12 do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

§ 12 Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal.

§ 22 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 12, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a:

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;
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II - disponibilizar ader--riamente os residuos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos:

I - adotar procedimentos para reaproveitar os residuos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos;

II - estabelecer sistema de coleta seletiva;

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos;

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7- do art. 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos residuos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos.

§ 12 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, bem como sua contratação.

§ 22 A contratação prevista no § 12 é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da 
Lei n2 8 666, de 21 de junho de 1993.

CAPITULO IV

DOS RESIDUOS PERIGOSOS

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com residuos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses residuos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Residuos Perigosos. □

§ 12 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. '—*■

O
fA§ 22 Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam con 

técnico pelo gerenciamento dos residuos perigosos, de seu próprio quadro de tuncionár 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

§ 32 O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal dé Ativi 
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Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de ' " -mações previsto no art. 
12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas.

§ 1- O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.

§ 22 Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38:

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e á operacionalização do plano previsto no caput;

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos residuos sob sua responsabilidade;

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos residuos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos residuos perigosos.

§ 32 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
pare inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do 
plano de gerenciamento de residuos perigosos.

§ 42 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder 
público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com residuos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento.

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estruturar 
e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sitio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público.

CAPITULO V

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutores e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de:

I - prevenção e redução da geração de residuos sólidos no processo produtivo;
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II - desenvolvimento 'odutos com menores impactos â saúde humana e à qualidade ambiental em seu 
ciclo de vida;

III - implantação de infraestrutura tísica e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso I do caput do art. 11, regional;

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos;

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos.

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 
limitações da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e á reciclagem de residuos sólidos 
produzidos no território nacional;

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda;

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2 11.107, de 2005, com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades lixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais.

CAPÍTULO VI

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
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finalidade;

IV - outras formas vedadas pelo poder público.

§ 12 Quando decretada emergência sanitária, a queima de residuos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do 
Suasa.

§ 22 Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de residuos ou rejeitos industriais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos 
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de residuos ou rejeitos, as seguintes atividades:

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

III - criação de animais domésticos;

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V - outras atividades vedadas pelo poder público.

Art. 49. É proibida a importação de residuos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de residuos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, á saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação.

TlTULO IV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 32 do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei 
ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n2 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22 do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para eleitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esteras penal e administrativa.

Art. 53. O § 12 do art. 56 da Lei n2 9.605, de 12 de tevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

'Art. 56. ............................................................................................

§ 12 Nas mesmas penas incorre quem:

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança;
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II - manir,,,ia, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação fi residuos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento.

.......................................................................................................... " (NR)

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 12 do art. 
92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 55. O disposto nos arts 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 2 de agosto de 2010; 1892 da Independência e 1222 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rafael Thomaz Favetti
Guido Mantega
José Gomes Temporão
Miguel Jorge
Izabella Mõnica Vieira Teixeira
João Reis Santana Filho
Mareio Fortes de Almeida
Alexandre Rocha Santos Padilha

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010

M
at

ér
ia

 P
L 

10
9/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

46
99

3.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:29:37.

 fls. 44



2211M3 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vi .5

Título: DECRETO N° 53.484 19/10/2012 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Sistema de Bens Patrimoniais Móveis - SBPM no âmbito da Administração 
Direta do Município de São Paulo.

Revogação: Revoga o Decreto n° 50.733/2009. (ver documento)

[ Back ]

intranet 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

10
9/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

46
99

3.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:29:37.

 fls. 45



PUBLICADO DOC 20/10/2012, p. 1, 3 c. todas, 1-2

DECRETO N° 53.484, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012
Institui o Sistema de Bens Patrimoniais Móveis - SBPM no âmbito da Administração 
Direta do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Título I
Da Instituição do Sistema de Bens Patrimoniais Móveis - SBPM

Art. Io. Fica instituído, no âmbito da Administração Municipal Direta, sob gestão e 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças, o Sistema de Bens 
Patrimoniais Móveis - SBPM, para fins de registro e controle dos bens móveis 
municipais adquiridos a partir de Io de janeiro de 2002.
Parágrafo único. Os bens móveis incorporados anteriormente a Io de janeiro de 
2002 deverão ser baixados da contabilidade e, se ainda estiverem em uso, deverão 
ser registrados no Sistema de Bens Patrimoniais Móveis - SBPM.
Art. 2o. A implantação do SBPM ocorrerá de forma gradual, de acordo com 
cronograma de implantação, a ser publicado por meio de portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças.

Título II
Dos Bens Patrimoniais Móveis

Seção I
Do Conceito

Art. 3o. Para os fins deste decreto, são considerados bens patrimoniais móveis da 
Administração Municipal Direta todos os equipamentos e materiais permanentes 
que em razão de seu uso corrente não perdem sua identidade física e/ou têm 
durabilidade superior a 2 (dois) anos.
Parágrafo único. Excetuam-se da definição constante do "caput" deste artigo os 
bens que se enquadram nos seguintes parâmetros:
I - durabilidade: quando em uso normal perdem ou têm reduzidas suas condições 
de funcionamento, no prazo máximo de 2 (dois) anos;
II - fragilidade: cuja estrutura esteja sujeita a modificação, por serem quebradiços 
ou deformáveis, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou perda de sua 
identidade;
III - perecibilidade: quando sujeitos a modificações (químicas ou físicas), 
deteriorações ou perda de suas características normais de uso;
IV - incorporabilidade: quando se incorporam a outro bem, não podendo ser 
retirados sem prejuízo das características do principal;
V - transformabilidade: quando adquiridos para fim de transformação;
VI - imaterialidade: quando o valor do bem não justificar o custo de seu controle.
Art. 4o. As despesas com bens móveis serão classificadas, para fins contábeis, 
como material permanente ou material de consumo, cabendo à Secretaria Municipal 
de Finanças, por meio de portaria, definir os valores para caracterização da despesa 
como material de consumo, independentemente de sua durabilidade.

Seção II
Da Identificação
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Art. 5o. A fixação e a impressão das chapas de identificação patrimonial são 
obrigatórias e de responsabilidade da Unidade Orçamentária, devendo ser 
respeitada a numeração gerada pelo Sistema de Bens Patrimoniais Móveis - SBPM.
§ Io. As chapas patrimoniais conterão logotipo e identificação da Prefeitura do 
Município de São Paulo, bem como o número patrimonial com o dígito e o código de 
barras.
§ 2o. Ainda que os bens móveis municipais não comportem a fixação da chapa 
patrimonial, a Unidade Orçamentária é responsável por sua listagem e identificação 
com o número patrimonial atribuído pelo SBPM.

Seção III
Das Competências

Art. 6o. Aos titulares das Unidades Orçamentárias caberá a responsabilidade pela 
elaboração do inventário analítico anual, pelo cadastramento das informações no 
SBPM e pela guarda dos bens móveis municipais adquiridos.
§ Io. A manutenção das informações no SBPM, bem como a confecção dos 
inventários analíticos poderão ser delegadas, por meio de despacho publicado no 
Diário Oficial da Cidade, a servidor diretamente subordinado aos titulares das 
Unidades Orçamentárias.
§ 2o. A guarda dos bens móveis municipais cadastrados no SBPM poderá ser 
delegada, por meio de despacho publicado no Diário Oficial da Cidade, aos 
responsáveis pelas Unidades Administrativas detentoras dos bens.
Art. 7o. Os titulares das Unidades Orçamentárias e correspondentes delegados, nos 
termos do § 2o do artigo 6o deste decreto, têm o dever de zelar pela boa guarda e 
conservação dos bens móveis municipais sob sua responsabilidade e, nos casos de 
dano ou extravio, deverão adotar os procedimentos administrativos disciplinares 
pertinentes, nos termos do Decreto n° 43.233, de 22 de maio de 2003.
§ Io. O responsável pela Unidade Orçamentária, ou delegado, terá o prazo de 15 
(quinze) dias úteis a partir de sua posse na unidade ou do recebimento dos bens 
móveis sob sua guarda para conferir a relação dos bens e tomar as providências 
necessárias para efetivação do correto registro no sistema.
§ 2o. Caso a conferência prevista no § Io deste artigo não seja efetuada no prazo 
estipulado, a relação dos bens será considerada aceita tacitamente.
Art. 8o. Cabe à Secretaria Municipal de Finanças, por meio da Subsecretaria do 
Tesouro, a escrituração contábil sintética dos bens móveis, bem como o controle 
das incorporações, movimentações, transferências e baixas registradas no SBPM.

Título III
Da Incorporação, Movimentação, Transferência e Baixa

Seção I
Da Incorporação

Art. 9o. Devem ser incorporados ao acervo da Administração Municipal Direta e 
controlados por meio do SBPM todos os bens móveis conceituados no artigo 3o 
deste decreto e que se caracterizem como material permanente, obtidos mediante 
aquisição, entendida esta como compra, doação, permuta/benfeitoria, produção 
própria de bens, reprodução (semoventes), reposição, reativação e afins.
Art. 10. Para a incorporação de bens móveis adquiridos por meio de compra, a 
Unidade Orçamentária deverá providenciar o preenchimento da Nota de 
Incorporação de Bens Patrimoniais Móveis - NIBPM, no Sistema de Bens 
Patrimoniais Móveis, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da 
emissão da Nota de Liquidação e Pagamento.
Art. 11. O registro dos bens móveis municipais no SBPM, será efetivado pelo valor 
de aquisição, ou, em sua falta, pelo valor justo, adotando-se, a partir de 2013, a 
tabela de depreciação constante do Anexo Unico integrante deste decreto.
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§ 1°. A tabela de depreciação mencionada no "caput" deste artigo é referencial,/ Á/ 
podendo a Unidade Orçamentária, se for o caso, adotar outra taxa de depreciação 
que melhor reflita a vida útil ou outras especificidades do bem a ser incorporado,-z 
desde que embasada em laudo técnico. //
§ 2o. Caso sejam desconhecidos o valor e/ou a data de aquisição do bem, ao 
preencher a nota de incorporação, deverá o responsável pela Unidade Orçamentária 
registrar o bem pelo valor justo, considerando os seguintes fatores:
I - desgaste físico, pelo uso ou não;
II - geração de benefícios futuros;
III - limites legais e contratuais sobre o uso ou a exploração do ativo;
IV - obsolescência tecnológica.
§ 3o. Os bens adquiridos antes de janeiro de 2013 não terão sua depreciação 
calculada pelo sistema até que sejam reavaliados.
Art. 12. Nos casos em que a incorporação tenha sido registrada em Unidade 
Orçamentária extinta, a transferência para a Unidade Orçamentária atual 
correspondente deverá ser providenciada em até 30 (trinta) dias.
Art. 13. O recebimento de bens patrimoniais móveis por doação deverá ser 
formalizado em processo devidamente autuado, dele constando a relação de bens 
recebidos, o documento fiscal, o despacho autorizatório, o Termo de Doação e a 
cópia das publicações do despacho e do extrato do referido termo no Diário Oficial 
da Cidade.
Parágrafo único. Caso o doador do bem, seja pessoa física ou jurídica, não possua o 
documento fiscal de origem, este poderá ser substituído por declaração 
devidamente assinada pelo doador, da qual conste ser ele o proprietário legítimo do 
bem doado, bem como a descrição detalhada do bem e seu valor estimado de 
mercado.
Art. 14. A incorporação de bens adquiridos por meio de permuta/benfeitoria, 
produção própria, reprodução (semoventes), reposição, reativação e afins sempre 
deverá ser precedida de despacho autorizatório do titular da Unidade Orçamentária, 
devidamente publicado no Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Os bens móveis produzidos pela unidade deverão ser incorporados 
ao patrimônio municipal, mediante apuração de seu custo.

Seção II
Da Movimentação e Transferência

Art. 15. O registro da transferência tem por finalidade controlar a circulação dos 
bens móveis municipais caracterizados como permanentes, quando transferidos de 
um órgão para outro.
Parágrafo único. As Unidades Orçamentárias e Administrativas envolvidas ficam 
responsáveis pelo preenchimento e aceite das transferências dos bens no SBPM.
Art. 16. O registro da movimentação tem por finalidade controlar a circulação dos 
bens móveis municipais caracterizados como permanentes, quando movimentados 
entre unidades administrativas de um mesmo órgão.
Parágrafo único. As Unidades Administrativas envolvidas ficam responsáveis pelo 
preenchimento e aceite das movimentações dos bens no SBPM.
Art. 17. Todas as transferências e movimentações deverão ser registradas no 
SBPM.
Parágrafo único. É proibida a circulação de bens patrimoniais móveis caracterizados 
como permanentes sem a respectiva nota de transferência ou movimentação.

Seção III
Da Baixa

Art. 18. O registro da baixa tem por finalidade controlar a exclusão do bem móvel 
permanente do patrimônio municipal quando se verificar sua imprestabilidade, 
obsolescência, desuso, furto, extravio, sinistro, morte (semovente), alienação,
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oltí

doação, alteração de enquadramento de elemento de despesa e outros, devendo 
ser efetuado no SBPM.
Art. 19. A baixa de bem móvel será formalizada mediante processo administrativo,/ 
do qual deverá constar a relação dos bens a serem baixados, laudo de avaliação; 
autorização do titular da Unidade Orçamentária, comprovante ou Requisição- 
Destinação Final de Bens Patrimoniais Móveis, com a posterior emissão da baixa.
Art. 20. O laudo de avaliação a que se refere o artigo 19 deste decreto deverá ser 
emitido conforme a seguinte classificação do bem:
I - irrecuperável: quando não puder mais ser utilizado para o fim a que se destina 
devido à perda de suas características;
II - recuperável, mas antieconômico: quando sua manutenção for onerosa ou seu 
rendimento precário, em razão de uso com desgaste prematuro;
III - recuperável: quando sua recuperação for possível, necessitando de pequenos 
reparos;
IV - em desuso: quando, embora em condições de uso, não estiver sendo 
aproveitado na unidade;
V - obsoleto: quando estiver em boas condições, mas ultrapassado para utilização 
na unidade.
Parágrafo único. O laudo de avaliação poderá ser emitido pelo responsável da 
unidade detentora do bem e, caso não seja possível em razão da complexidade do 
material, deverá ser avaliado por técnico da área.
Art. 21. Quando se tratar de bem móvel obsoleto, em desuso ou recuperável, a 
Unidade Orçamentária que o detiver, antes de providenciar a sua baixa, deverá 
informar essa condição ao Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços - 
DGSS, da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, 
por ofício, classificando o bem de acordo com seu estado de conservação em "bom" 
ou "necessitando de reparos".
§ Io. O DGSS publicará no Diário Oficial da Cidade a listagem dos bens móveis, 
concedendo o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da 
publicação, para as unidades manifestarem interesse por esses bens.
§ 2o. A unidade interessada deverá entrar em contato com a unidade ofertante, no 
prazo estipulado no § Io deste artigo, para formalizar a transferência do bem.
§ 3o. Decorrido o prazo estabelecido no § Io deste artigo sem que haja 
interessado, a unidade detentora do bem patrimonial procederá à emissão da 
Requisição-Destinação Final de Bens Patrimoniais Móveis e a encaminhará 
juntamente com o bem para o DGSS.
§ 4o. O processo de baixa de bem móvel obsoleto, em desuso ou recuperável 
deverá conter, além dos documentos previstos no artigo 19 deste decreto, a cópia 
da publicação da listagem dos bens móveis efetuada pelo DGSS.
Art. 22. Na hipótese de furto, sinistro ou extravio de bem móvel, a baixa poderá ser 
feita no mesmo processo autuado para o procedimento disciplinar, quando do seu 
término, cumpridos os procedimentos legais nos termos do Decreto n° 43.233, de 
2003.
Art. 23. A baixa de bem móvel motivada por alienação ou doação deverá ser 
sempre precedida de procedimento licitatório, exceto nos casos previstos em lei.
Art. 24. A baixa de veículos e de máquinas automotoras, considerados inservíveis, 
deverá observar, no que couber, o que estabelece o Decreto n° 42.819, de 31 de 
janeiro de 2003, e alterações posteriores.

Título IV
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 25. Os bens móveis adquiridos anteriormente a Io de janeiro de 2002 e não 
registrados no SBPM, conforme cronograma definido pela Secretaria Municipal de 
Finanças, serão considerados fora de uso e baixados contabilmente.
Parágrafo único. A baixa contábil de que trata o "caput" deste artigo não exime o 
titular da Unidade Orçamentária competente dos deveres de guarda e conservação

M
at

ér
ia

 P
L 

10
9/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

46
99

3.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:29:37.

 fls. 49



do bem, nem mesmo da eventual apuração de responsabilidade por furto, sinistro 
ou extravio.
Art. 26. Quando do arquivamento, os processos relativos aos bens móveis deverão 
conter, dentre outros, os seguintes documentos, conforme o caso:
I - processo de incorporação: cópia da Nota de Incorporação de Bens Patrimoniais 
Móveis - NIBPM;
II - processo de transferência: cópia da Nota de Transferência de Bens Patrimoniais 
Móveis - NTBPM;
III - processo de baixa: uma via da Requisição-Destinação Final de Bens 
Patrimoniais Móveis ou de outro documento hábil, conforme o caso, e uma cópia da 
Nota de Baixa de Bens Patrimoniais Móveis - NBBPM.
Art. 27. A reavaliação dos bens móveis, bem como a redução a valor recuperável, 
deverá ser regulada pela Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo único. Deverá ser realizado laudo técnico para os ajustes contábeis 
citados no "caput" deste artigo.
Art. 28. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças a edição de normas 
complementares necessárias para a execução do disposto neste decreto.
Art. 29. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n° 50.733, de 14 de julho de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de outubro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de outubro de 2012.
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Anexo Único integrante do Decreto n° 53.484, de 19 de outubro 2012

Tabela Padrão de Depreciação de Bens Móveis da Prefeitura do Município de São Paul<r^/

____ _______________________________ ___________ 0^3^
Gruno - Descricãn~ ______ // yGrupo - Descrição Percentual de 

Depreciação 
Anual

Percentuafdt
Valo/Residua

A

ll
AERONAVES 0,00% 0%
APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 6,67% 20%
APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 10,00% 20%
APARELHOS, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS MÉDI- 
COODONTOLÓGICO, LABORATORIAL E 
HOSPITALAR 6,67% 20%
APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA ESPORTES E 
DIVERSÕES 10,00% 10%
APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 10,00% 10%
ARMAZÉNS ESTRUTURAIS - COBERTURAS DE 

ONA 10,00% 10%
ARMAMENTOS 5,00% 15%
BANDEIRAS, FLÂMULAS E INSÍGNIAS 0,00% 0%
COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS 10,00% 0%
DISCOTECAS E FILMOTECAS 20,00% 10%
EMBARCAÇÕES 0,00% 0%
EQUIPAMENTOS DE MANOBRA E 
PATRULHAMENTO 5,00% 10%
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E 
SOCORRO 10,00% 10%
INSTRUMENTOS MUSICAIS E ARTÍSTICOS 5,00% 10%
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE NATUREZA 
INDUSTRIAL 5,00% 10%
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 10,00% 10%
ivlÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 6,67% 10%
EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 10,00% 10%
MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS 
DIVERSOS 10,00% 10%
EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 20,00% 10%
MAQUINAS, INSTALAÇÕES E UTENSÍLIOS DE ES­
CRITÓRIO 10,00% 10%
MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE 
OFICINA 10,00% 10%
EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS HIDRÁULICOS E 
ELÉTRICOS 10,00% 10%
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS E RO­
DOVIÁRIOS 10,00% 10%
MOBILIÁRIO EM GERAL 10,00% 10%
OBRAS DE ARTE E PEÇAS PARA MUSEU 0,00% 0%
SEMOVENTES E EQUIPAMENTOS DE MONTARIA 10,00% 10%
VEÍCULOS DIVERSOS 6,67% 10%
VEÍCULOS FERROVIÁRIOS 3,33% 10%
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^EÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 10,00% 10%
-lÃEÍÇQLOS DE TRAÇÃO MECÂNICA 6,67% 10%

carros de combate 3,33% 10%
EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS AERONÁU­
TICOS 3,33% 10%
EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS DE PROTE­
ÇÃO AO VÔO 3,33% 10%
ACESSÓRIOS PARA AUTOMÓVEIS 20,00% 10%
EQUIPAMENTOS DE MERGULHO E SALVAMENTO 6,67% 10%
EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS MARÍTI­
MOS 6,67% 10%
EQUIPAMENTOS E SISTEMA DE PROTEÇÃO E VIGI­
LÂNCIA AMBIENTAL 10,00% 10%
OUTROS MATERIAIS PERMANENTES (vida útil de 4 
anos) 25,00% 10%
OUTROS MATERIAIS PERMANENTES (vida útil de 5 
anos) 20,00% 10%
OUTROS MATERIAIS PERMANENTES (vida útil de 10 
anos) 10,00% 10%
OUTROS MATERIAIS PERMANENTES (vida útil de 20 
anos) 5,00% 10%
OUTROS MATERIAIS PERMANENTES (vida útil de 25 
anos) 4,00% 10%
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22/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

1/1
Título: LEI No 14.439 19/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 

Administração Pública Municipal.
Projeto: Projeto de Lei N° 21/2005 (ver documento)

Autor(es): Soninha
Regulamentação: Decreto n° 50.337/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 21/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades.
Art. 2o Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades.
Art. 3o O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido.
§ Io O disposto no "caput" deste artigo observará o princípio da economia, que rege as 
compras e aquisições na Administração Pública.
§ 2o A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração.
Art. 4o Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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22/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

1/1
Título: LEI N° 14.898 03/02/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, 

órgãos municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 621/2005 (ver documento)
Autor(es): Dalton Silvano

Regulamentação: Decreto n° 51.456/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem.
Art. 2o A obrigatoriedade estabelecida no § Io estender-se-á a todos os órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais.
Art. 3o Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder 
Executivo Municipal.
Art. 4o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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22/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

Título: LEI N° 14.933 05/06/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto: Proíeto de Lei N° 530/2008 (ver documento)

Autor(es):
Regulamentação:

EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto n° 50.866/2009 - Reaulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n° 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo 
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. Io. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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Seção II

Conceitos

Art. 2o. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos:

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada;

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorrería na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final;

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente;

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos;

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado;

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local;

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE;

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreríam na ausência dessa atividade;

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de 
investimentos em tecnologias mais limpas, 
alternativas de energia;

emissões de 
sumidouros, 

eficiência energética e fontes

Folha— 
proc, n

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis;

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera;

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 3o. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes:

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos;

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário;

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos;

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa;

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa;

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 4o. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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TÍTULO III

META

Art. 5o. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 6o. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também Á 
redução da emissão de gases de efeito estufa; /ií

II - dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra- 
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras.
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Seção II

Energia

Art. 7o. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes;

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia;

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 8o. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 9o. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para 
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue;

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura
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1/1
Título: LEI N° 14.973 11/09/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 

de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 67/2007 (ver documento)

Autor(es): Claudete Alves
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LEI N° 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:
Art. Io Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo.
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos:
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários;
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinquenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição;
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros.
Art. 2o Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos:
I - resíduos sólidos de papel;
II - resíduos sólidos de plástico;
III - resíduos sólidos de metal;
IV - resíduos sólidos de vidro;
V - resíduos gerais não recicláveis.
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros:
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados;
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas;
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos;
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos.
Art. 3o O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras:
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução n°
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam as 
características do material a ser depositado;
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem.
Art. 4o É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva.
Art. 5o O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório.
Art. 6o Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores.
§ Io. A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais.
§ 2o. Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições.
Art. 9o A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : ato and 1137

Total de referências : 1

1/1
Título: ATO DA CMSP NO 1.137 24/02/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a implementação do sistema de logística reversa no âmbito da Câmara 

Municipal de São Paulo.
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PUBLICADO DOC 25/02/2011, p. 64 c. 2-3

ATO N° 1137/11

Dispõe sobre a implementação do sistema de logística reversa no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo

CONSIDERANDO o advento da Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010 que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e dá outras providências; e do 
Decreto Regulamentar n° 7.404, de 23 de dezembro de 2010;

CONSIDERANDO, em especial, o art. 33, da Lei Federal n° 12.305/10, que 
determina a estruturação e implementação de sistemas de logística reversa pelos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos que especifica 
nos incisos I a VI, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos;

CONSIDERANDO, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório insculpido 
no art. 3o da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências;

CONSIDERANDO, que as responsabilidades das partes constituem cláusula 
necessária em todo o contrato firmado com a Administração Pública, conforme 
previsto no art. 55, inciso VII, da Lei Geral de Licitações;

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE:

Art. Io Determinar que nos editais de licitação da Câmara Municipal de São Paulo, 
bem como nos termos de contrato firmados com esta Edilidade, conste a previsão 
expressa da responsabilidade do licitante e/ou contratado pela retirada, na sede da 
Contratante, dos produtos abaixo especificados, após o seu uso, incumbindo-lhe o 
encaminhamento desses produtos com vistas à destinação final ambientalmente 
adequada, dentro do sistema de logística reversa previsto na Lei Federal n° 
12.305/10, em especial no art. 33, regulamentada pelo Decreto n° 7.404/10:
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas;
II - pilhas e baterias;
III - pneus;
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

Art. 2o As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Paulo, 24 de fevereiro de 2011.
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W « CÂMARA MUNICIPAL DE

WSÃO PAULO
do processo n° 01-01 09 de 1994

Papel para informação, rubricado como folha n

02/01/2017 O)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar kamine

Técnico Administrativo 
SGP.21
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SUPLRVISÁO DE ARQUIVO GERAL
Requisitado em Ctâ -^C>1
Arquivado novamente em 7/)/ -<ri2o /
Gom fie.
ô Fur®*>y .

yGumauekas 
italiste

’sé^üe(myTj7rFado'(s), nesta data, ! 
documentQ(s) rubricado(s) sob j
n.°
sob n°_£4_—JZZÁj

wte Copes Süvérlo
RF 11.393 - SGP-33
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

RDS
166/2017

REQUERIMENTO
Senhor Presidente,

de (.WH

swtei-6 pe «rs II vérfô
11,393. SGP-33

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: lí)

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994 $4

PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 1

PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994 o

PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
§

PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 —1 

o
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 3

PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 -L
2

PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994 1

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994 T—i

PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 CM 
r-_

PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 o
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 r--

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994 o

PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 V CM
PL 89/2015 PL II1/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 Ü“«
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993 bO

ÇM

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 u5
T—4

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da pepúddica -
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° ...................de ..í^Á...... /.ÍZ«L......../.^.Çjr.X.. (a).............................. ...........................................

Sllete Lopes SHvérío 
RF 11.393 -SGP-33

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

5JO/O3-

UBIRAJARA DE FARIÀS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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À SGP ■ pU'

03 /Oò /IY

RF 11.300
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